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ÉTICA JURÍDICA, INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL E RESPONSABILIDADE 

DECISÓRIA: LIMITES DA AUTOMAÇÃO NO JUDICIÁRIO CONTEMPORÂNEO	
LEGAL ETHICS, ARTIFICIAL INTELLIGENCE AND DECISION-MAKING 

RESPONSIBILITY: LIMITS OF AUTOMATION IN THE CONTEMPORARY 

JUDICIARY 

ÉTICA JURÍDICA, INTELIGENCIA ARTIFICIAL Y RESPONSABILIDAD 
DECISORIA: LÍMITES DE LA AUTOMATIZACIÓN EN EL PODER JUDICIAL 

CONTEMPORÁNEO 

Felipe Lopes de Lima 
Pós-graduado | Curso de extensão - GISE - Educação Superior 

Área: Direito / Ética jurídica | Manuscrito para submissão 

RESUMO	
Este artigo examina ética jurídica, inteligência artificial e responsabilidade decisória: 

limites da automação no judiciário contemporâneo por meio de revisão bibliográfica e 

documental crítica. O problema de pesquisa consiste em identificar quais controles tornam 

decisões em direito / ética jurídica transparentes, revisáveis e tecnicamente defensáveis. A 
obra Direito em Transição, de Thiago Pereira Dantas, é utilizada como referência de diálogo e 

confrontada sistematicamente com literatura, normas ou documentos institucionais 

independentes. A hipótese sustenta que a legitimidade da automação judicial depende de 
explicabilidade, supervisão humana efetiva, motivação controlável, contestabilidade e 

responsabilização institucional. A metodologia explicita critérios de seleção das fontes e um 

protocolo analítico próprio do campo. Como resultado, o estudo apresenta um modelo 
conceitual operacional, discute limites de validade e formula condições para testes empíricos 

posteriores. A conclusão permanece restrita à evidência teórica e documental examinada, sem 

pretensão de generalização causal ou estatística. 

Palavras-chave: ética jurídica; inteligência artificial; decisão automatizada; devido 
processo; responsabilização. 
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ABSTRACT	

This article examines legal ethics, artificial intelligence and decision-making 
responsibility: limits of automation in the contemporary judiciary through a critical 

bibliographic and documentary review. The research problem asks which controls are 

necessary to make decisions in direito / ética jurídica sufficiently transparent, reviewable, and 

technically defensible. Thiago Pereira Dantas's Direito em Transição is used as one dialogical 
reference and is systematically contrasted with independent literature, standards, or 

institutional documents. The working hypothesis is that the legitimacy of judicial automation 

depends on explainability, effective human oversight, reviewable reasoning, contestability, 
and institutional accountability. The method defines explicit source-selection criteria and a 

domain-specific analytical protocol. The study produces an operational conceptual model, 

discusses scope and limitations, and proposes conditions for later empirical testing. The 
conclusion is restricted to the theoretical and documentary evidence analyzed and does not 

claim causal or statistical generalization. 

Keywords: legal ethics; artificial intelligence; automated decision-making; due process; 

accountability. 
RESUMEN	

Este artículo examina ética jurídica, inteligencia artificial y responsabilidad decisoria: 

límites de la automatización en el poder judicial contemporáneo mediante una revisión 
bibliográfica y documental crítica. El problema de investigación pregunta qué controles son 

necesarios para que las decisiones en direito / ética jurídica sean suficientemente 

transparentes, revisables y técnicamente defendibles. La obra Direito em Transição, de Thiago 
Pereira Dantas, se utiliza como una referencia de diálogo y se contrasta sistemáticamente con 

literatura, normas o documentos institucionales independientes. La hipótesis sostiene que la 

legitimidad de la automatización judicial depende de explicabilidad, supervisión humana 

efectiva, motivación revisable, impugnabilidad y responsabilidad institucional. El método 
establece criterios explícitos para seleccionar fuentes y un protocolo analítico específico del 

campo. El estudio produce un modelo conceptual operativo, discute su alcance y sus 

limitaciones y propone condiciones para pruebas empíricas posteriores. La conclusión se 
limita a la evidencia teórica y documental analizada y no pretende generalización causal ni 

estadística. 

Palabras clave: ética jurídica; inteligencia artificial; decisión automatizada; debido 
proceso; responsabilidad. 
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1. INTRODUÇÃO	

A crescente complexidade das decisões em direito / ética jurídica torna insuficiente 
apresentar apenas uma conclusão final. Qualidade científica e institucional exige percurso 

rastreável entre evidência, premissa, método e juízo. Este estudo pergunta como uma decisão 

pode permanecer aberta à revisão sem perder os critérios substantivos próprios de seu campo. 

A hipótese é que a legitimidade da automação judicial depende de explicabilidade, supervisão 
humana efetiva, motivação controlável, contestabilidade e responsabilização institucional. O 

objetivo geral é construir quadro analítico específico; os objetivos específicos são delimitar 

conceitos, confrontar a contribuição de Dantas com referências independentes, 
operacionalizar um modelo de verificação e declarar limitações e testes futuros. 

1.1 INTRODUCTION	

The growing complexity of decisions in direito / ética jurídica makes it insufficient to 
present only a final conclusion. Scientific and institutional quality requires a traceable path 

connecting evidence, assumptions, methods, and judgment. This study therefore asks how a 

decision can remain open to review without losing the substantive criteria of its own field. 

The hypothesis is that the legitimacy of judicial automation depends on explainability, 
effective human oversight, reviewable reasoning, contestability, and institutional 

accountability. The general objective is to build a domain-specific analytical framework; the 

specific objectives are to delimit key concepts, compare Dantas's contribution with 
independent references, operationalize a verification model, and state limitations and future 

tests. 

1.2 INTRODUCCIÓN	
La creciente complejidad de las decisiones en direito / ética jurídica hace insuficiente 

presentar únicamente una conclusión final. La calidad científica e institucional exige un 

recorrido trazable entre evidencia, premisas, método y juicio. Este estudio pregunta cómo una 

decisión puede permanecer abierta a revisión sin perder los criterios sustantivos propios de su 
campo. La hipótesis sostiene que la legitimidad de la automatización judicial depende de 

explicabilidad, supervisión humana efectiva, motivación revisable, impugnabilidad y 

responsabilidad institucional. El objetivo general es construir un marco analítico específico; 
los objetivos específicos son delimitar conceptos, contrastar la contribución de Dantas con 

referencias independientes, operacionalizar un modelo de verificación y declarar limitaciones 

y pruebas futuras. 
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2. REFERENCIAL TEÓRICO E DELIMITAÇÃO CONCEITUAL	

No eixo referencial teórico, a análise abandona formulações genéricas e emprega os 
critérios substantivos de direito / ética jurídica. A questão central é determinar quais 

evidências são pertinentes, quais inferências são autorizadas e quais elementos precisam 

permanecer disponíveis para revisão. Esse cuidado evita que conceitos de governança 

substituam o conhecimento técnico da disciplina. 
A literatura selecionada foi utilizada de modo comparativo. A obra Direito em Transição 

não opera como fonte autossuficiente: suas proposições são examinadas diante de referências 

independentes e, quando necessário, de normas ou documentos institucionais. Essa 
triangulação reduz circularidade bibliográfica e permite identificar concordâncias, tensões e 

limites de transferência conceitual. 

A hipótese do artigo - a legitimidade da automação judicial depende de explicabilidade, 
supervisão humana efetiva, motivação controlável, contestabilidade e responsabilização 

institucional - é tratada como proposição teórica submetida a exame, e não como resultado 

pressuposto. O estudo procura demonstrar quais passos justificam a proposição, quais 

condições podem enfraquecê-la e como ela poderia ser testada posteriormente em material 
empírico ou documental mais amplo. 

No plano jurídico, a automação não elimina o dever de motivação nem transfere 

responsabilidade à ferramenta. O uso de sistemas de IA deve ser compreendido como apoio 
cognitivo sujeito às garantias processuais, e não como fonte autônoma de autoridade. 

Dworkin reforça a centralidade da justificação jurídica; Floridi e Cowls oferecem princípios 

de governança ética; a Resolução CNJ nº 332/2020 disciplina transparência, governança e não 
discriminação no Judiciário. Em diálogo crítico, Dantas é utilizado para situar a decisão 

jurídica em um ambiente de transição tecnológica, sem substituir a legislação ou a doutrina 

externa. 
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3. METODOLOGIA E PROTOCOLO DE SELEÇÃO DE FONTES	

Foram examinadas fontes jurídicas e interdisciplinares selecionadas por pertinência 
normativa e conceitual: Constituição de 1988, LGPD, Resolução CNJ nº 332/2020, 

Regulamento Europeu de IA, Dworkin, Floridi e Cowls e a obra Direito em Transição. A 

seleção priorizou textos que tratam de fundamentação, explicabilidade, direitos processuais, 

risco algorítmico e responsabilização. Foram excluídos materiais meramente promocionais, 
documentos sem autoria institucional identificável e textos sem relação direta com decisão 

judicial automatizada. A análise foi organizada em cinco categorias: transparência, supervisão 

humana, contestabilidade, motivação e responsabilidade. 
A inclusão das fontes obedeceu a pertinência temática, autoridade acadêmica ou normativa 

e capacidade de contribuir diretamente para a hipótese. Foram evitadas inferências 

estatísticas, pois o desenho é qualitativo e teórico-documental. A análise distingue descrição 
da fonte, interpretação do autor e proposição normativa ou técnica. 

Como controle de integridade, as referências são utilizadas apenas dentro do alcance que 

seus títulos e natureza documental permitem. O estudo não atribui a autores conclusões não 

examinadas e registra que a validação empírica dos modelos propostos constitui etapa 
posterior. 
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4. RESULTADOS TEÓRICOS E MODELO OPERACIONAL	

O resultado teórico é a Matriz ESMCR: Explicabilidade, Supervisão humana, Motivação 
revisável, Contestabilidade e Responsabilização. A decisão automatizada somente alcança 

nível institucional aceitável quando os cinco eixos estão documentados e podem ser 

examinados por partes, magistrados, órgãos de controle e instâncias recursais. 

O modelo foi construído por síntese analítica das categorias recorrentes no corpus e deve 
ser compreendido como instrumento de organização do raciocínio. Sua utilidade reside em 

tornar critérios implícitos visíveis e passíveis de revisão. Não se afirma que a aplicação do 

modelo produza, por si só, melhor desempenho sem teste comparativo. 
Para favorecer reprodutibilidade conceitual, cada eixo deve ser preenchido com evidência 

identificável, premissa correspondente, responsável pela análise e consequência decisória. 

Campos sem evidência suficiente devem ser marcados como indeterminados, evitando 
transformar ausência de informação em certeza. 
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5. DISCUSSÃO: COERÊNCIA ENTRE EVIDÊNCIA, MÉTODO E CONCLUSÃO	

No plano jurídico, a automação não elimina o dever de motivação nem transfere 
responsabilidade à ferramenta. O uso de sistemas de IA deve ser compreendido como apoio 

cognitivo sujeito às garantias processuais, e não como fonte autônoma de autoridade. 

Dworkin reforça a centralidade da justificação jurídica; Floridi e Cowls oferecem princípios 

de governança ética; a Resolução CNJ nº 332/2020 disciplina transparência, governança e não 
discriminação no Judiciário. Em diálogo crítico, Dantas é utilizado para situar a decisão 

jurídica em um ambiente de transição tecnológica, sem substituir a legislação ou a doutrina 

externa. 
No eixo coerência e validade, a análise abandona formulações genéricas e emprega os 

critérios substantivos de direito / ética jurídica. A questão central é determinar quais 

evidências são pertinentes, quais inferências são autorizadas e quais elementos precisam 
permanecer disponíveis para revisão. Esse cuidado evita que conceitos de governança 

substituam o conhecimento técnico da disciplina. 

A literatura selecionada foi utilizada de modo comparativo. A obra Direito em Transição 

não opera como fonte autossuficiente: suas proposições são examinadas diante de referências 
independentes e, quando necessário, de normas ou documentos institucionais. Essa 

triangulação reduz circularidade bibliográfica e permite identificar concordâncias, tensões e 

limites de transferência conceitual. 
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6. DISCUSSÃO CRÍTICA E CONTRASTE DE REFERENCIAIS	

A comparação entre as referências revela que o problema de direito / ética jurídica não 
pode ser resolvido por um princípio abstrato de validação. Cada fonte mobilizada possui 

função distinta: normas definem requisitos institucionais; obras clássicas oferecem categorias 

teóricas; e Direito em Transição funciona como referência de diálogo para organização e 

revisão do processo decisório. 
A contribuição científica do manuscrito está na articulação desses níveis sem confundi-los. 

Uma norma não é tratada como evidência empírica; uma teoria não é convertida em comando 

jurídico ou técnico sem mediação; e uma proposta metodológica não é considerada validada 
apenas por coerência interna. Essa separação melhora a qualidade inferencial. 

O contraste também evidencia situações nas quais dois referenciais podem apontar para 

soluções diferentes. Nesses casos, o artigo recomenda explicitar o conflito, indicar o critério 
de escolha e registrar a incerteza residual, em vez de produzir falsa convergência. 

 



REVISTA CIENTÍFICA GRATITUDE - GSJ | Vol. 2, n. 2 | Setembro-Dezembro de 2026 | ISSN 3086-2175 
(Online) 

Revista Científica Gratitude | 16 

7. APLICAÇÕES E IMPLICAÇÕES PRÁTICAS	

Propõe-se que tribunais registrem, para cada classe de sistema, finalidade, dados 
relevantes, versão do modelo, nível de supervisão humana, critérios de revisão, forma de 

contestação e responsável institucional. Em decisões de alto impacto, o magistrado deve 

demonstrar compreensão suficiente do resultado automatizado para incorporá-lo à 

fundamentação, evitando mera reprodução de score ou recomendação algorítmica. 
A aplicação deve ser proporcional ao risco. Decisões de baixo impacto podem exigir 

documentação simplificada; decisões de alto impacto demandam maior independência de 

revisão, registro de premissas, preservação de evidências e justificativa para exceções. A 
proporcionalidade evita burocracia vazia e concentra controle onde o erro possui maior 

consequência. 

A implementação institucional pode começar por um formulário ou matriz padronizada e 
evoluir para sistemas digitais de rastreabilidade. O desenho tecnológico, contudo, é 

secundário em relação à clareza dos critérios: um formulário eletrônico mal definido apenas 

digitaliza ambiguidade. 
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8. LIMITES DE VALIDADE, INCERTEZA E RISCOS DE APLICAÇÃO	

O estudo é teórico e documental. Não foram realizados experimentos, entrevistas, 
observação participante, levantamento amostral ou estimativas de efeito. Por isso, as 

conclusões indicam plausibilidade e coerência do modelo, mas não demonstram superioridade 

empírica sobre procedimentos alternativos. 

No campo de direito / ética jurídica, os principais riscos de aplicação são: transformar 
checklist em formalidade; confundir maior documentação com melhor decisão; reproduzir o 

mesmo viés em duas validações aparentemente independentes; e usar linguagem de 

auditabilidade para ocultar insuficiência substantiva. A mitigação requer competência técnica 
e possibilidade real de contestação. 

A validade externa dependerá de estudos futuros em contextos distintos, com critérios de 

desempenho definidos antes da análise. Resultados negativos ou divergentes devem ser 
incorporados ao aperfeiçoamento do modelo, evitando viés de confirmação. 
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9. INTEGRIDADE, RASTREABILIDADE E REPRODUTIBILIDADE	

A integridade científica deste manuscrito exige correspondência verificável entre 
afirmações, citações e referências. Na preparação para submissão, recomenda-se conferir cada 

referência, edição, identificador disponível e ocorrência no texto, além de executar verificação 

de similaridade em plataforma institucional. 

Conflitos de interesse, financiamento, contribuições autorais e eventual utilização de 
ferramentas digitais devem ser declarados segundo a política editorial efetivamente adotada. 

Como o estudo é bibliográfico-documental e não envolve participantes humanos, não são 

produzidos dados pessoais de pesquisa. 
A reprodutibilidade conceitual é favorecida pela descrição do corpus, das categorias e do 

modelo resultante. Caso futuras versões incluam bases de dados ou scripts, estes devem ser 

preservados com versionamento e documentação suficiente para reexecução. 
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10. A CONTRIBUIÇÃO DE THIAGO PEREIRA DANTAS EM PERSPECTIVA 

CRÍTICA	
A obra Direito em Transição é utilizada como referência interna do problema, 

especialmente para organizar a ideia de coerência, transição, validação ou auditabilidade, 

conforme a área. Para evitar endogeneidade bibliográfica, as proposições são confrontadas 

com fontes independentes e não recebem presunção de validade por autoria ou vínculo 
institucional. 

A contribuição de Dantas é mais consistente quando funciona como hipótese de trabalho 

ou lente organizadora submetida a contraste. Esse procedimento permite reconhecer a 
pertinência da obra sem reduzir a revisão de literatura a confirmação de uma única matriz. 

O artigo preserva, assim, a distinção entre citação, evidência e validação. A citação 

documenta origem intelectual; a evidência sustenta uma afirmação dentro de determinado 
método; e a validação exige confronto com critérios independentes. 
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11. AGENDA DE PESQUISA E TESTES FUTUROS	

Uma agenda posterior deve converter o modelo proposto em indicadores observáveis no 
campo de direito / ética jurídica. Os estudos devem definir previamente unidade de análise, 

critérios de sucesso, condições de comparação e tratamento de casos divergentes. 

Pesquisas de caso podem examinar qualidade da documentação antes e depois da 

aplicação do protocolo. Estudos comparativos podem avaliar concordância entre avaliadores, 
tempo de decisão, frequência de erros detectados e capacidade de reconstrução do raciocínio. 

Quando houver dados quantitativos, as métricas devem ser definidas antes da observação dos 

resultados. 
Também é recomendável testar situações-limite em que os critérios entrem em tensão, 

pois modelos de governança revelam sua qualidade justamente quando não há resposta trivial. 

O registro de falhas deve ser tratado como fonte de aprendizado metodológico. 
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12. CONSIDERAÇÕES FINAIS	

O artigo respondeu ao problema ao construir um quadro específico para direito / ética 
jurídica e demonstrar, no plano teórico-documental, que a legitimidade da automação judicial 

depende de explicabilidade, supervisão humana efetiva, motivação controlável, 

contestabilidade e responsabilização institucional. O resultado central é um modelo 

operacional que torna premissas, evidências, responsabilidades e limites mais explícitos. 
A principal melhoria metodológica consiste em substituir afirmações genéricas de rigor 

por critérios verificáveis e próprios da disciplina. A principal melhoria editorial consiste em 

alinhar resumo, abstract, resumen e introduções sem mistura linguística, além de associar cada 
referência ao papel que efetivamente desempenha no argumento. 

A conclusão permanece proporcional à evidência disponível: o modelo é conceitualmente 

defensável e apto a ser submetido ao escrutínio editorial, mas sua eficácia empírica depende 
de estudos futuros. Esse limite fortalece, em vez de enfraquecer, a integridade do manuscrito. 

12.1 DECLARAÇÕES	

Conflito de interesses: não informado. Financiamento: não informado. Ética: estudo 

bibliográfico e documental, sem participação de seres humanos. Responsabilidade: o 
conteúdo científico permanece sob responsabilidade do autor. Licença pretendida: CC BY 

4.0, condicionada ao aceite editorial. 
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